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RESUMO Este artigo analisa as mudança, a médio prazo, no repertório da
ação coletiva nas últimas décadas do século XVIII na Capitania de Minas
Gerais após a edição da Lei da Boa Razão em 1769. Essa lei feriu de morte
as prerrogativas da justiça local (a dos juízes ordinários) e os direitos costu-
meiros internalizados pelos vassalos da América Portuguesa, colocando
um fim nos privilégios da população da Capitania e engendrando novas
formas de ação coletiva como, por exemplo, a Inconfidência Mineira.
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pertory of collective action in the final decades of the 18th century, in the
Captaincy of Minas Gerais after the promulgation of the Lei da Boa Razão
in 1769. This law condemned to extinction the prerogatives of local justi-
ce (in the lower courts) and the customary rights internalized by the vas-
sals of Portuguese America, putting an end to the privileges of the popu-
lation of the Captaincy and creating new forms of collective action, for
example, the Inconfidência Mineira.

Key words colective  action - justice.

O tema que trato nesse artigo, a alteração do repertório da ação coleti-
va em Minas Gerais, pode contribuir para trazer à luz permanências e mu-
danças na cultura da violência coletiva setecentista na América Portugue-
sa, se assumirmos que a violência é um subproduto do processo político.

Até quase o final do século XVIII, os motins em Minas apresentaram um
calendário próprio — em geral eclodiram em dias santos — e desenvolve-
ram uma ritualística interessante — amotinados com rostos pintados de car-
vão e polvilho, rufar de tambores, correrias nas ruas, presença de instru-
mentos toscos de trabalho utilizados como armas, destruição de proprieda-
des e de papéis oficiais1 . Mas não é sobre esses motins que pretendo falar.

Nesse texto, de feição eminentemente ensaística, gostaria de enfren-
tar o desafio proposto pelo sociólogo Charles Tilly de detectar em uma
dada conjuntura, no caso, a das Minas setecentistas, o momento em que
houve uma alteração substantiva no repertório da ação coletiva entre os
atores que se enfrentavam na arena política. Isso equivale dizer, detectar o
momento em que esses motins rituais, aos quais acabei de me referir, fo-
ram, senão substituídos, suplantados por movimentos considerados es-
trategicamente orientados, geograficamente mais ampliados e autônomos2 .

Levando em consideração que as ações coletivas são um resultado
da relação interação/negociação entre atores políticos com recursos
desiguais de poder, é possível pensar que as mudanças no repertório da
competição nas Minas setecentistas, especialmente no que se refere à
violência coletiva, derivaram da transformação do Direito em Portugal,

1 Não obstante alguns desses motins tenham apresentado formas novas no repertório da ação coletiva, princi-
palmente aqueles que constituíram contextos de soberania fragmentada, criando fortes redutos de poder
privado, não podem ainda ser considerados estrategicamente orientados, uma vez que, muito embora ten-
tem desconhecer as autoridades portuguesas constituídas, não apresentam um projeto político de mudança
para a agenda pública.
Sobre o conceito de soberania fragmentada ver: ANASTASIA, Carla M. J. Vassalos rebeldes. Violência cole-
tiva nas Minas na primeira metade do século XVIII. Belo Horizonte: C/Arte, 1998.

2 Segundo Tilly, tais movimentos são autônomos quando partem da própria iniciativa dos revoltosos e quando
estabelecem comunicação direta entre os contendores e os centros de poder nacionalmente significativos.
Ver TILLY, Charles, Contentious repertoires in Great Britain. In: TRAUGOTT, Mark, ed. Repertoires & Cycles of
collective action. London: Duke University Press, 1995. p. 34.
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explicitada pela Lei da Boa Razão, editada em 1769, no governo de Pom-
bal. Vale dizer que a emergência na cena política da América Portugue-
sa das chamadas Inconfidências (Mineira, Baiana, do Rio de Janeiro e
outras), movimentos que alguns consideram estrategicamente orienta-
dos, ao contrário dos motins rituais de variadas motivações, deriva me-
nos das influências das Luzes e das chamadas “Revoluções Atlânticas”,
que de um arrebatador sentimento de liberdade, ou de uma súbita toma-
da de consciência de ser colono. A meu juízo, esses movimentos resul-
taram do crescente desrespeito por parte das autoridades metropolita-
nas aos costumes e privilégios internalizados pela população desde os
primeiros anos da ocupação das Minas, em razão dessa nova concep-
ção do Direito em Portugal.

Para levar o argumento a bom termo, há de se tratar do conceito de
repertório da ação coletiva que, segundo Tilly, tem sua raiz na observa-
ção de que “qualquer população dada tende a ter um conjunto bem
definido de meios para a ação em defesa de interesses compartilha-
dos”3 . Assim, a palavra repertório, na sua versão forte, identifica um con-
junto limitado de rotinas que é aprendido, repartido e colocado em práti-
ca através de um processo de escolha relativamente deliberado. O pa-
drão distintivo do conceito de repertório é a sua considerável estabilida-
de por longos períodos e sua influência contínua sobre os participantes
da ação coletiva4 .

Para tornar o argumento mais claro, permito-me apresentar o caso
da França5 , que possuiu, assim como a maioria dos Estados europeus,
repertórios de ação coletiva distintos para o século XVIII e para os sécu-
los XIX e XX. No século XVIII, o repertório de ação incluía motins de fome,
charivaris, invasões de campos e florestas, revoltas contra taxação e
variados rituais públicos envolvendo o uso de costumes como a morte
em efígie, as execuções, os duelos, etc. Entre os padrões distintivos desse
primeiro tipo de ação coletiva, estavam a confiança na previsibilidade
das respostas das autoridades aos protestos, em geral sujeitas à rever-
são simbólica, e a tendência a dirigir as ações a terceiros, que não eram
os alvos centrais dos protestos. Exemplos são a preservação da figura
do rei e os ataques aos moleiros, coletores de impostos, etc. Acredito
poder afirmar a semelhança do repertório de ação coletiva na França e
de seus padrões distintivos com aquele que foi colocado em prática pe-
los vassalos da América Portuguesa até as décadas 60 e 70, no século

3 Ibidem.
4 Cf. Tilly, Charles. Op. Cit; TRAUGOTT, Mark. Barricades as repertoire: continuities and discontinuities in the

History of French contention. Op. Cit. TARROW, Sidney. Cycles os collective action: between moments of
madness anda the repertoire of contention. In: TRAUGOT, Mark. Op. Cit.

5 Cf. TRAUGOTT, Mark. Barricades as repertoire: continuities and discontinuities in the History of French con-
tention. Op. Cit.
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XVIII. Em França, já no século XIX, o repertório de ação coletiva alterou-
se consideravelmente, passando a integrar disputas eleitorais; petições;
assembléias públicas, organizadas em torno de objetivos programados
e estratégicos; entre outros novos procedimentos. Não custa afirmar que
o momento, por excelência, da alteração de um repertório para outro foi,
de um modo ou de outro, a Revolução Francesa6 .

De acordo com Tilly, o repertório de ações é fruto de um aprendiza-
do cultural e não da internalização de princípios filosóficos abstratos ou
de proposições políticas exógenas ao grupo, constatação que desauto-
riza entender as motivações dos movimentos conflituosos do final do
século XVIII, na América Portuguesa, como derivadas especialmente de
influências externas. Como esse repertório de ações emerge da luta co-
tidiana dos atores, a tendência é a repetição das estratégias bem suce-
didas, restringindo o escopo de alternativas para a ação coletiva. Em
outras palavras, esse repertório implica na escolha de um número restri-
to de performances com as quais um determinado grupo está familiari-
zado. Suas opções são circunscritas tanto pela experiência anterior quan-
to pelos recursos materiais, organizacionais e conceituais que o grupo
tem à disposição. Embora seja obviamente factível a agregação de no-
vas estratégias de ação no repertório, tornando-o muitas vezes uma “com-
binação paradoxal de ritual e flexibilidade”, essas novas estratégias não
podem substituir as já tradicionais, o que poderia levar à perda de sua

6 William Sewell critica a interpretação de Tilly de que 1848 é o momento, por excelência, da mudança do
repertório na França, embora reconheça a sua importância para o estudo da violência. Tilly colocou em
xeque a visão tradicional da violência como um fenômeno patológico — erupções irracionais de grupos
sociais marginais anômicos — e defendeu a idéia de que a violência é uma conseqüência da ação coletiva
de grupos organizados com objetivos estratégicos. Segundo Sewelll, em seu trabalho mais recente, Tilly
abandonou a seqüência dos conflitos competitivos/reativos/proativos, mas manteve a estrutura teórica da
qual a seqüência derivou ( o repertório). Sewell ainda acentua a influência de Tocqueville nos trabalhos de
Tilly, na medida em que considera que o principal determinante das mudanças nas formas da violência
coletiva não foi o avanço do capitalismo, mas o aparecimento do Estado burocrático centralizado. Não obs-
tante esses sejam processos distintos, existe uma ligação entre o desenvolvimento do Estado e o avanço do
capitalismo. Exemplos seriam os motins de fome que, além de defenderem a manutenção da ordem tradici-
onal — acesso da comunidade ao suprimento local de grãos —, foram também um protesto contra a exten-
são dos princípios do mercado ao reino da subsistência. Da mesma forma, a reação aos enclosures signifi-
cou um protesto contra a transformação das terras comunais em propriedade privada. Segundo Sewell,
esses exemplos demonstram que, bem antes da Revolução Francesa, o Estado já atuava nas vilas francesas
como um promotor do desenvolvimento capitalista e como um inimigo dos direitos coletivos do pobre. En-
quanto a historiografia tradicional insiste que foi a Revolução Francesa um evento decisivo, Tilly a vê como
um momento de intensificação do processo já iniciado. Para Tilly, a mudança definitiva se deu em 1848, com
a vitória final do Estado sobre os interesses comunais e da violência proativa sobre a reativa. Sewell se
propõe a discutir se realmente o episódio revolucionário de 1789-1794 foi menos importante do que o de
1848-1851. Para Sewell, as evidências de Tilly indicam que a Revolução de 1789 foi de fato determinante
paras as mudanças, mas dois equívocos teóricos importantes na sua abordagem da violência coletiva o
impediram de perceber o real significado de 1789, quais sejam: a) Tilly não prestou suficiente atenção à
dimensão cultural do processo histórico; b) Tilly ignorou o papel dos eventos políticos na mudança histórica.
Sewell se propõe, pois, a elaborar suas críticas à teoria de Tilly e desenvolver sua própria interpretação da
violência coletiva. Segundo ele, a Revolução Francesa, como um evento, transformou fundamentalmente a
cultura política francesa, definindo tanto novas formas de lealdades coletivas quanto novas possibilidades
de ação coletiva. Segundo Sewell, a Revolução Francesa criou o espaço político e cultural que tornou possí-
vel a ação coletiva proativa para usar o termo de Tilly. Ver SEWELL JR., William. Collective violence and
collective loyalties in France. Why the French Revolution made a difference. Politics & Society. 18 –4 (1990):
527-552.
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pronta “comunicabilidade”. Como sintetiza Tarrow, um repertório de ação
coletiva consiste em um conjunto de estratégias que um dado grupo
possui para reivindicar e que é colocado em prática, “mesmo quando,
em princípio, alguma forma menos familiar de ação servisse melhor aos
interesses em pauta” 7 .

Tilly trabalha o repertório da ação coletiva nas duas versões possí-
veis do conceito. A versão forte entende o repertório como o resultado
de escolhas deliberadas dos atores coletivos. A versão fraca, que me
interessa mais de perto, preconiza que é a interação entre contendores e
autoridades que torna certas formas de protesto mais razoáveis, atrati-
vas e freqüentes do que outras alternativas possíveis.

Chegamos ao cerne do argumento que pretendo desenvolver. Se-
gundo Tilly, embora a transição de um velho para um novo repertório se
faça ao longo de décadas ou de gerações, é possível isolar o momento
do rompimento de um dado repertório de ação coletiva, o que está tipi-
camente associado com um conjunto de eventos que torna o estilo ante-
rior de protesto claramente ineficaz8 . Enfim, para enfrentar uma nova
conjuntura é preciso criar um novo repertório de ações, que permita oti-
mizar os interesses colocados por essa nova conjuntura. Dessa forma, o
estilo anterior de protesto é irreversivelmente suplantado pelo novo re-
pertório de ação. Assim, parto da premissa de que a nova conjuntura
política gerada pelos dispositivos da Lei da Boa Razão tornou os motins
ritualizados e aqueles engendrados em contextos de soberania fragmen-
tada pouco eficazes.

E por quê isso teria acontecido?
Há um certo consenso entre aqueles que se dedicam a estudar a

América Portuguesa sobre a fragilidade do direito consuetudinário em
Portugal e a força do poder do Rei e da legislação. Entretanto, segundo
Hespanha9 , tanto a doutrina quanto as leis portuguesas, durante o Antigo
Regime, foram muito generosas no que diz respeito à autoridade do costume.

Importantes juristas portugueses da época chegavam a admitir tan-
to a revogabilidade da lei pelo costume, quanto a sua primazia, mesmo
contra legem numa série de situações10 . Como nos ensina Hespanha, é
preciso também reconhecer a força dos mecanismos informais de orde-
nação social, entre os quais está o direito dos rústicos, que tinha as suas
próprias normas não escritas e em relação às quais o direito oficial foi
muito complacente.

7 TARROW, Sidney. Cycles os collective action: between moments of madness anda the repertoire of contenti-
on. In: TRAUGOT, Mark. Op. Cit.

8 Em inglês, Tilly utiliza a expressão hinge, cuja tradução literal é dobradiça. Para ele, 1848 foi o hinge, momen-
to da passagem para movimentos estrategicamente orientados. Ver nota 5.

9 HESPANHA, António Manoel. História de Portugal Moderno. Político e Institucional. Lisboa: Universidade
Aberta, 1995. p. 87.

10 Ibidem.
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Nas palavras de D. Rodrigo José de Menezes, governador da Capi-
tania das Minas, havia na América Portuguesa uma espécie de Direito
Costumário, oposto, na verdade, à disposição da lei, mas necessário,
atendendo às circunstâncias.

Ainda de acordo com Hespanha, a desvalorização da norma geral
em Portugal e a força das situações particulares derivavam, entre outros
motivos, das relações que se estabeleciam entre a justiça e as virtudes
essenciais ao Rei, como a misericórdia, a clemência e a graça, que leva-
vam-no ao perdão, à concessão de privilégios e ao respeito às práticas
costumeiras, o que configurava, enfim, a previsibilidade das respostas
metropolitanas aos protestos. Ficava, assim, o poder do Rei limitado pela
necessária explicitação de suas virtudes, além da limitação imposta pelo
direito comum, baseado na razão, que impedia a plena realização da
vontade soberana. Mais fortes que a lei geral eram ainda os privilégios
— uma quase lei de natureza particular — decorrentes da faculdade real
de dispensar a lei. Esses privilégios constituíam direitos adquiridos ou
enraizados que não podiam ser revogados pela lei geral.

Assim, era a força dos costumes e dos privilégios que informava a
forma da interação/negociação entre colonos e autoridades metropolita-
nas na América Portuguesa. Os colonos invocavam os deveres do Rei
para com eles e os privilégios que lhes eram devidos enquanto comuni-
dade e recorriam às estratégias de seu repertório de ação, entre elas a
violência, para defendê-los.

Em outros trabalhos11 , já tratei das formas acomodativas, um tipo de
interação entre dominantes e dominados, caracterizada por uma resolução
temporária dos conflitos que são, por princípio, inerentes a essa mesma
interação. Essa possibilidade da acomodação derivou de acordos implí-
citos firmados a partir de obrigações mútuas que existiriam entre atores
coloniais e metropolitanos e de limites colocados ao poder do rei.

A violência coletiva na América Portuguesa resultou sempre do co-
lapso das formas acomodativas, ou melhor dizendo, do rompimento de
acordos implícitos delineados no quadro das relações metrópole-colô-
nia, a partir de limites e obrigações mútuas interpostos entre dominantes
e dominados. Isto é, apesar da posição subalterna da colônia, há de se
perceber que, até as últimas décadas do século XVIII, as relações entre
dominantes e dominados estavam pautadas por convenções, privilégios
e limites colocados ao exercício do poder metropolitano, tanto quanto
eram respeitados pelos vassalos os seus deveres para com a Coroa.

Se é usual afirmar que os colonos várias vezes reagiram à exacerba-

11 Ver ANASTASIA, Carla M. J. Vassalos rebeldes. Op. Cit; ANASTASIA, Carla & SILVA, Flávio Marcus da. Levan-
tamentos setecentistas mineiros. In: FURTADO, Júnia Ferreira, org. Diálogos Oceânicos. Belo Horizonte: Edi-
tora UFMG, 2001. pp. 307-332; ANASTASIA, Carla. Direitos e Motins na América Portuguesa. Justiça e Histó-
ria. Porto Alegre; 1 (1/2), 2001. pp. 51-71, entre outros.
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ção do poder metropolitano, é menos comum chamar a atenção para o
fato de que os colonos se beneficiaram com os limites colocados a esse
poder. E se esses limites, pautados em uma determinada noção de direi-
tos internalizada pelos colonos, eram desrespeitados, rompiam-se as
formas acomodativas, com o conseqüente levantamento dos povos. As
autoridades reconheciam a ameaça e respeitavam os direitos por meio
de convenções, engendrando a acomodação e impedindo a eclosão de
revoltas. Quando os motins tornavam-se inevitáveis, a tendência era o
reconhecimento das reivindicações dos colonos por parte da Coroa e o
retorno à situação de acomodação anterior, não obstante os castigos
exemplares. São inúmeros os exemplos dessa afirmação. Perdão real
aos amotinados, atendimento das demandas dos colonos, pareceres do
Conselho Ultramarino deixavam patente o respeito aos direitos estabele-
cidos e aos limites impostos ao exercício do poder metropolitano. Fica
clara a eficácia das estratégias que compunham o repertório das ações
competitivas naquele contexto.

Em 1715, os mineradores do Morro Vermelho, termo de Vila Nova da
Rainha, revoltados, levantaram-se em motim em razão da ameaça de se
cobrarem os quintos por bateias. Os rebeldes exigiam que D. Braz de-
clarasse as minas isentas para sempre dessa forma de cobrança e fixa-
ram o valor do pagamento do quinto em 30 arrobas anuais. Declararam
que não discutiam a justiça do pagamento do tributo, com o qual volun-
tariamente se dispunham a arcar, mas que nada pagariam caso a forma
de arrecadação fosse alterada.

Como o movimento ameaçasse se propagar para as vilas de Saba-
rá, Vila Rica e Vila do Carmo, D. Braz suspendeu a medida e retornou ao
pagamento das 30 arrobas anuais. O Governador informou ao Rei que
se insistisse na cobrança da nova taxa, estipulada pelo soberano, “pro-
vocaria uma geral sublevação”. Em carta a Francisco de Távora, Prove-
dor da Fazenda, D. Braz informava, consternado, ter Sua Majestade lhe
ordenado que “fizesse praticar nessas minas a cobrança dos quintos
por bateias [...] sem embargo de todas as diligências que [fez] a este
respeito não pode persuadir [os] moradores a que aceitassem essa for-
ma de cobrança; e como de persistir nela poderiam originar-se algumas
inquietações muito contra o sossego deste governo, [suspendeu] a exe-
cução para não arriscar [as] minas `a última ruína...”.

O rei de Portugal acabou por aceitar a decisão de D. Braz Balthazar
da Silveira e em Carta Régia, de 04 de março de 1716, concedeu perdão
aos revoltosos. Além de elogiar D. Braz quanto à decisão de suspender
a execução da cobrança dos quintos por bateias, o rei afirmava ter leva-
do também em conta as considerações apresentadas pelo Ouvidor Ge-
ral da comarca do Rio das Velhas e pelos oficiais das câmaras envolvi-
das no conflito sobre a injustiça dessa cobrança.
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Da mesma forma, inquietou-se a população de Vila Rica com a ame-
aça de se instaurar as casas de fundição, cunho e moedas. Na noite de
28 para 29 de junho de 1720, quando se festejava São Pedro, mascara-
dos armados, ao som de tambores, desceram do morro de Ouro Podre,
propriedade de Pascoal da Silva Guimarães, e juntos aos moradores de
Vila Rica, foram à casa do ouvidor geral da comarca, Martinho Vieira,
homem odiado pela população, “...para o matarem, e não o acharam [...]
aqueles tornaram a rasgar-lhe a livraria e apregoar os autos e deitá-los
pela janela abaixo...”. Saindo da casa do ouvidor, os amotinados con-
centraram-se em frente à Casa da Câmara, onde um letrado redigiu o
memorial de reivindicações dos rebeldes que foi entregue ao governa-
dor.

D. Pedro de Almeida desconheceu o memorial dos amotinados, o
que gerou um novo levantamento que exigia a pronta resposta do gover-
nador às reivindicações. Este concedeu o perdão aos revoltosos, mas
não acatou o disposto no memorial. Na Sedição de 1720, assim como
nos motins de Pitangui (1717-1721), o perdão aos revoltosos foi uma
constante, excetuando-se, no caso de Vila Rica, o castigo exemplar de
Filipe dos Santos e, em Pitangui, a morte em efígie de Domingos Rodri-
gues do Prado.

Não só o perdão aos rebeldes confirma os limites da ação metropo-
litana. Em 1749, o desembargador Tomé Gomes Moreira, do Conselho
Ultramarino, aconselhava ao rei suspender a taxa de capitação, estabe-
lecida em 1736, e voltar ao sistema que havia sido acordado com as
câmaras em 1734, de quintar o ouro em casas de fundição estabeleci-
das nas cabeças das comarcas. A argumentação do Conselheiro base-
ava-se no princípio da ilegalidade jurídica da cobrança da capitação.
Segundo o desembargador, a cobrança do quinto era uma convenção
estabelecida entre os reis e os seus vassalos. Logo, se alterado o siste-
ma, o princípio em que se baseava a convenção deveria ser respeitado.
Ficam claros os limites da metrópole em relação à América Portuguesa12

O repertório da ação coletiva se manteve inalterado enquanto as
autoridades metropolitanas respeitaram os direitos e os privilégios inter-
nalizados pelos colonos.

As revoltas que eclodiram até a década de 70 dos Setecentos deri-
varam do desrespeito aos direitos dos vassalos e do descumprimento
de acordos não escritos que se estabeleceram entre a população e as
autoridades, relativos aos limites da cobrança de impostos, à distribui-
ção de terras, à garantia de abastecimento dos núcleos urbanos, enfim,

12 Sobre esse assunto ver ANASTASIA, Carla. Entre Cila e Caribde: as desventuras tributárias dos vassalos de
Sua Majestade. Varia Historia. Belo Horizonte, 21 ( 1999): 237-246 ( Número Especial Códice Costa Matoso).
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ao descumprimento de acordos que geravam expectativas de procedi-
mentos justos por parte da Coroa e em sintonia com os direitos e privilé-
gios internalizados pela população.

Aumento de impostos, estabelecimento de contratos de gêneros de
primeira necessidade e abuso de poder pelas autoridades acionavam o
repertório da ação coletiva13 .

A mudança no Direito português, com a Lei da Boa Razão, foi um
golpe de morte, embora a médio prazo, no reconhecimento de direitos e
privilégios e trouxe, sem dúvida, a necessidade de alterar o repertório da
ação coletiva para fazer frente às novas disposições políticas e jurídicas
das autoridades metropolitanas.

No que se refere à política administrativa, ao longo do século XVIII,
foi se tornando cada vez mais nítida a fronteira entre o interesse privado
e a objetividade impessoal do cargo, hierarquizando-se e especializan-
do-se sensivelmente o serviço público. A administração, até então qua-
se que exclusivamente arrecadadora, adquiriu uma ênfase reformista.
Os fins da ação do Estado ganharam um sentido mais preciso e determi-
naram a racionalização das atividades-meio, destinadas a atingi-los. A
preservação da unidade do domínio e a acentuação da submissão da
América Portuguesa à metrópole são expressões de reação contra a frag-
mentação, territorial ou pessoal, do poder. A metrópole lutava para evitar
a desordem administrativa, fruto de poderes colidentes, paralelos ou
superpostos aos de autoridades maiores. Com essa postura, do que re-
sultou a necessidade de mudanças decisivas no campo jurídico, a Co-
roa feria de morte interesses coloniais estabelecidos14 .

No preâmbulo da lei de 1769, D. José afirmava que um dos objetos
mais importantes das nações polidas da Europa vinha sendo “o de pre-
caverem com sábias providências as interpretações abusivas que ofen-
dem a majestade das leis”. Antes de ser editada a Lei da Boa Razão, as
“extravagantes sutilezas” no entendimento das leis em Portugal, soma-
das às várias ordenações jurídicas na resolução das questões, favoreci-
am as particularidades, geravam incerteza no foro e possibilitavam as
inquietações derivadas de interpretações abusivas dos textos legais.

Entre as mudanças colocadas pela Lei de 1769, foram formulados
certos requisitos para a validade dos costumes, limitando drasticamente

13 Sobre a contenção desses movimentos pelas autoridades portuguesas ver o excepcional trabalho de SILVA,
Flávio Marcus da. Subsistência e Poder. A política do abastecimento alimentar nas Minas setecentistas. Belo
Horizonte: Tese de Doutoramento; Programa de Pós-Graduação em História da UFMG, 2002.

14 Ver LEMOS, Carmem Sílvia. A justiça local: os juízes ordinários e as devassas da comarca de Vila Rica (1750-
1808). Belo Horizonte: Dissertação de Mestrado; Programa de Pós-Graduação em História da UFMG, 2002. O
movimento de 1789 em Minas Gerais é um exemplo dessa afirmação. Excluídos, após a “Viradeira”, das
benesses que usufruíam na administração da Capitania, instituídas a partir de Pombal, os homens principais
das minas revoltaram-se com a perda de seus privilégios. Não se trata mais aqui de motins rituais, mas de um
movimento que passava a colocar Portugal como o motivo das adversidades da América.
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a sua vigência — ser conforme à boa razão, ter mais de cem anos, não
ser contrário à lei escrita ( Parágrafo 14). Segundo Hespanha, poucos
seriam os costumes que satisfaziam cumulativamente estas exigências
e, assim, o costume, fonte do direito, sobremaneira incerta e flutuante,
quase desaparecia do direito nacional. Restringia-se, dessa forma, a uti-
lização do direito consuetudinário. Como conseqüência, foram restringi-
dos os direitos e privilégios na América Portuguesa.

Além dessa constatação, entre várias outras disposições importan-
tes da Lei, uma parece-me decisiva — a que erigia o Tribunal da Relação
como a 2ª instância de julgamento, tirando de todos os responsáveis
pela justiça local, entenda-se os oficiais da Câmara e os ouvidores de
comarca, essa prerrogativa, o que dificultava o gerenciamento dos inte-
resses locais.

Exemplo dessa afirmação é a carta escrita ao rei, em 1800, por Antô-
nio de Seabra da Motta Silva, ouvidor da Comarca do Serro Frio, na qual,
apesar de não pretender “engendrar idéias novas e contrárias à boa
razão”, criticava o novo dispositivo, afirmando que a mantê-lo, “cada vez
as justiças ordinárias romperão em maiores violências e desatinos e os
povos irão sofrendo dobrados males”. No entanto, é possível perguntar
se especificamente os dispositivos da lei foram aplicados.

Como não pesquisei sobre a observância do novo espírito legislati-
vo, recorro a Arno Wheling que afirma, após análise dos assentos edita-
dos pela Casa de Suplicação, não parecer que a Lei da Boa Razão te-
nha sido inócua por dois motivos: a) pela existência de um fluxo proces-
sual em acordo com a nova legislação que se constata pela atividade do
Tribunal da Relação; b) pelo caráter de excepcionalidade atribuído às
solicitações de uso do direito comum15 .

Partindo, assim, das conclusões de Arno Wheling de que os disposi-
tivos da Lei foram efetivamente observados, é possível afirmar que hou-
ve uma inversão da lógica jurídica até então observada, o que passava a
inviabilizar um repertório de ações coletivas fundado na força dos costu-
mes e na excepcionalidade dos privilégios, que vinham informando a
forma da interação/negociação entre colonos e autoridades metropolita-
nas na América Portuguesa. Defrontados com uma nova conjuntura, tor-
nou-se necessário aos vassalos criar um novo repertório de ações, que
permitisse otimizar os interesses colocados por essa nova conjuntura.

15 WEHLING, Arno & WEHLING, Maria José. A atividade judicial do Tribunal da Relação do Rio de Janeiro, 1751-
1808. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. N. 386, 1996. p.80.


